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Tempo de serviço rural pode ser computado para 
obtenção de aposentadoria híbrida por idade

Em sessão ordinária realizada em am-
biente eletrônico, no período entre 18 de 
maio e 1º de junho, em Brasília, a Tur-
ma Nacional de Uniformização dos Jui-
zados Especiais Federais (TNU) revisou 
o representativo da controvérsia de Tema 
n. 168 e decidiu, por unanimidade, ne-
gar provimento ao incidente interposto 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), adequando à tese firmada no 
Tema n. 1.007 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ): “O tempo de serviço rural, 
ainda que remoto e descontínuo, anterior 
ao advento da Lei 8.213/1991, pode 
ser computado para fins da carência ne-
cessária à obtenção da aposentadoria 
híbrida por idade, ainda que não tenha 
sido efetivado o recolhimento das con-
tribuições, nos termos do art. 48, § 3º, 
da Lei 8.213/1991, seja qual for a pre-
dominância do labor misto exercido no 
período de carência ou o tipo de trabalho 
exercido no momento do implemento do 
requisito etário ou do requerimento ad-
ministrativo”.

Na sessão ordinária de 26 de outubro 
de 2018, em Brasília, a TNU deu provi-
mento ao recurso pedido de uniformiza-
ção interposto pelo INSS contra o acórdão 
proferido pela 4ª Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais de São Paulo, 
afetando-o como representativo da con-
trovérsia (Tema n. 168), no qual restou 
fixada a seguinte tese: “Para a concessão 
do benefício de aposentadoria por idade 
híbrida, não é possível somar ao período 
de carência, urbano ou rural, o tempo 
de serviço prestado remotamente na 
qualidade de trabalhador rural sem con-
tribuição. Para fins dessa tese, entende-
-se por tempo remoto aquele que não se 
enquadra na descontinuidade admitida 
pela legislação, para fins de aposenta-
doria rural por idade, a ser avaliada no 
caso concreto.”

Inconformada, a parte autora apre-
sentou pedido de uniformização dirigido 
ao STJ, afirmando que a tese referida 
estava em dissonância com a jurispru-
dência daquela Corte Superior. O Supe-
rior Tribunal de Justiça também afetou a 
matéria (Tema n. 1.007) e determinou o 

retorno dos autos à TNU para oportuna 
aplicação do quanto decidido no recurso 
repetitivo.

Decisão - Em suas razões de de-
cidir, a relatora do processo na TNU, 
Juíza Federal Isadora Segalla Afana-
sieff, iniciou sua exposição de motivos 
afirmando que a controvérsia jurídica, 

no presente caso, cinge-se a saber se 
é possível o cômputo de período rural, 
remoto e descontínuo, laborado em re-
gime de economia familiar, para fins de 
concessão de benefício de aposentado-
ria por idade híbrida.

Dando prosseguimento, a Magistra-
da apresentou o Acórdão proferido pela 
TNU, em 26 de outubro de 2018, e o 
julgamento do Tema n. 1.007 pelo STJ, 
que entendeu a questão de forma diver-
sa. A relatora observou também que, 
no caso concreto, a Turma Recursal de 
origem decidiu no mesmo sentido do 
quanto pontificado pelo STJ: “Da aná-
lise dos julgados, conclui-se que a tese 
fixada por esta Turma Nacional não 
está de acordo com o que fora decidido 
pelo Superior Tribunal de Justiça, razão 
pela qual se propõe a alteração da tese 
fixada no Tema n. 168 da TNU, nos 
mesmos moldes em que decidido por 
aquele Colendo Tribunal”, pontuou Afa-
nasieff.

Fonte: CJF

Termina amanhã o 
processo que elegerá 
representantes dos 

servidores no Conselho 
Deliberativo do Pro-Social

Interessados em integrar o Conselho 
Deliberativo do Pro-Social para represen-
tar os servidores ativos e inativos podem 
registrar suas candidaturas somente até 
esta quarta-feira, dia 24 de junho.

Os representantes serão votados para 
mandato de dois anos, contados da data 
da designação, permitida a recondução. 
Os servidores beneficiários titulares, ati-
vos e inativos, poderão candidatar-se 
mediante requerimento dirigido à Direto-
ria-Geral da Secretaria no prazo definido 
no Calendário Eleitoral, no horário de 
funcionamento do Tribunal.

Podem candidatar-se servidores dos 
quadros efetivos da JF da 1ª Região, em 
exercício no Tribunal ou nas Seccionais 
vinculadas e inscritos como beneficiários 
titulares no Pro-Social (membros ativos). 
Já entre os inativos, os servidores apo-
sentados do TRF1 ou de Seção Judiciária 
da 1ª Região, igualmente inscritos como 
beneficiários titulares no Pro-Social.

A votação ocorrerá exclusivamente 
pela internet, no banner Eleições 2020, 
portal trf1.jus.br, no prazo definido no Ca-
lendário Eleitoral. Podem votar os benefi-
ciários titulares no Programa no TRF1 e 
nas Seções e Subseções Judiciárias da 1ª 
Região, ativos e inativos, mediante auten-
ticação da matrícula funcional e senha.

O término do processo está previsto 
para 17 de agosto, com a divulgação do 
resultado final da eleição, e a posse no 
dia 9 de setembro.

Esse processo eletivo, objeto do PAe 
0010414-50.2020.4.01.8000, obede-
ce às disposições da Resolução Presi/Se-
cbe 9, de 23-4-2014, do art. 2º da Re-
solução Presi/Secbe 13, de 23-5-2014, 
com a redação dada pela Resolução Presi 
26, de 17-6-2016, e da Portaria Presi 
232, de 24-6-2016.

Mais informações estão disponíveis 
na página do Pro-Social na internet, por-
tal TRF1 no link: https://bit.ly/3dqRJz0

Aniversariantes - Hoje: Patricia Farias 
de Oliveira (Feira de Santana). Amanhã: 
Waldner de Arruda Maribondo (Juazei-
ro), Carolina Oliveira de Andrade Pedrei-
ra (16ª Vara), Emerson de Aguiar Souza 
(Paulo Afonso) e Andrea Mara De Alen-
car Magalhães (11ª Vara). Parabéns!


